
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 343.994 - SP (2015/0307441-9)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : RODRIGO AUGUSTO TADEU MARTINS LEAL DA SILVA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : PATRICIA PEREIRA MARCONDES (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
GRAVIDADE ABSTRATA DO DELITO. FUNDAMENTAÇÃO 
INIDÔNEA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA 
DE OFÍCIO.

1. O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a Terceira 
Seção deste Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização 
crescente e sucessiva do habeas corpus, passaram a restringir a sua 
admissibilidade quando o ato ilegal for passível de impugnação pela via 
recursal própria, sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, 
de ofício, nos casos de flagrante ilegalidade. Esse entendimento 
objetivou preservar a utilidade e a eficácia do mandamus, que é o 
instrumento constitucional mais importante de proteção à liberdade 
individual do cidadão ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, 
garantindo a celeridade que o seu julgamento requer. 

2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência de 
um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal. 
Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste 
Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato e revele a imprescindibilidade da 
medida, vedadas considerações genéricas e vazias sobre a gravidade 
do crime. Precedentes do STF e STJ.

3. Novos fundamentos agregados pelo Tribunal de origem não servem 
para justificar a manutenção da prisão preventiva. Precedentes do STF 
e STJ.

4. No caso, a decisão singular não apontou qualquer dado concreto, à 
luz do art. 312 do Código de Processo Penal, a respaldar a restrição 
da liberdade da paciente. Além disso, o Tribunal impetrado, ao manter 
o decreto prisional, agregou, indevidamente, novos fundamentos, 
estando caracterizado, assim, o constrangimento ilegal. Precedentes.
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5. Writ não conhecido. Ordem de habeas corpus concedida de ofício, 
para determinar a soltura da paciente, sob a imposição das medidas 
cautelares diversas da prisão previstas no art. 319, incisos I e IV, do 
Código de Processo Penal.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido e conceder "Habeas Corpus" de ofício, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Felix Fischer, Jorge Mussi e Gurgel de 
Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 04 de fevereiro de 2016 (Data do Julgamento).

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 343.994 - SP (2015/0307441-9)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : RODRIGO AUGUSTO TADEU MARTINS LEAL DA SILVA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : PATRICIA PEREIRA MARCONDES (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 

(Relator): 

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de 

PATRICIA PEREIRA MARCONDES contra acórdão do Tribunal do Estado de São Paulo 

(HC n. 2146593-42.2015.8.26.0000 ).

Consta dos autos que a paciente foi presa em flagrante no dia  18/7/2015, 

convertida a custódia em preventiva, e denunciada pela suposta prática do crime previsto no 

art. 33, c/c art. 40, III da Lei 11.343/2006.

Inconformada, a defesa impetrou habeas corpus, com pedido liminar, 

perante a Corte estadual, suscitando falta de motivos para o encarceramento cautelar da 

paciente. O Tribunal impetrado, contudo, denegou a ordem, recebendo o acórdão a seguinte 

ementa (e-STJ fl. 41):

HABEAS CORPUS - Prisão preventiva - Decisão devidamente 
fundamentada - Persistência dos motivos ensejadores da custódia - 
Constrangimento ilegal não evidenciado - Ordem denegada.

Na presente oportunidade, a Defensoria sustenta ausência de materialidade 

do suposto delito, uma vez que baseada em prova ilícita. Argumenta que a Lei estadual n. 

15.552/2014 "proibiu expressamente a revista íntima dos visitantes dos estabelecimentos 

prisionais" (e-STJ fl. 6), porquanto representaria afronta à dignidade da pessoa e violação à 

intimidade. 

Reitera haver fundamentação inidônea nas instâncias de origem, porque 

basearam-se na gravidade abstrata do delito, assim como não haver "qualquer apontamento 
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concreto de risco à ordem pública e/ou à instrução criminal, verificando-se, in casu, 

apenas a mera enunciação abstrata das fattispecies do art. 312 do Código de Processo 

Penal" (e-STJ fl. 9).

Ressalta que a paciente é primária, portadora de bons antecedentes e de 

endereço fixo, revelando que, em caso de condenação, possivelmente cumprirá pena em 

regime diverso do fechado, situação mais branda que o cárcere provisório. Além disso, frisa 

que as decisões originárias não analisaram a possibilidade de aplicação de medida cautelar 

diversa da prisão.

Diante disso, pede, liminarmente e no mérito, a concessão da liberdade 

provisória à paciente ou a aplicação de outra medida prevista no art. 319 do Código de 

Processo Penal.

O pleito urgente foi indeferido (e-STJ fls. 211/213).

Prestadas as informações (e-STJ fls. 222/223), o Ministério Público Federal 

manifestou-se pelo não conhecimento do habeas corpus e, caso conhecido, pela denegação 

da ordem (e-STJ fls.  224/233).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 343.994 - SP (2015/0307441-9)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 

(Relator): 

Inicialmente, cumpre analisar a adequação da via eleita para a manifestação 

da irresignação contra o acórdão proferido pelo Tribunal a quo. 

O Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento firmado pela 

Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, não tem admitido a impetração de habeas 

corpus em substituição ao recurso próprio, prestigiando o sistema recursal ao tempo que 

preserva a importância e a utilidade do habeas corpus, visto permitir a concessão da ordem, 

de ofício, nos casos de flagrante ilegalidade.

No caso, a impetração insurge-se contra acórdão do Tribunal de origem que 

denegou a ordem pleiteada em prévio writ, o que, de acordo com a nossa sistemática recursal, 

enseja a hipótese do recurso ordinário previsto no art. 105, inciso II, alínea "a", da 

Constituição Federal.

Dessa forma, o habeas corpus em tela não merece conhecimento.

Contudo, a coação ilegal apontada na inicial será analisada, a fim de verificar 

a existência de flagrante ilegalidade que justifique a atuação, de ofício, por este Superior 

Tribunal de Justiça.

Busca-se, em síntese, no presente habeas corpus, a concessão da liberdade 

em favor da paciente, acusada da prática de tráfico de drogas.

Inicialmente, alega a defesa a ausência de materialidade do suposto delito, 

uma vez que baseada em prova ilícita (a revista íntima aos visitantes de estabelecimentos 

prisionais).

Ocorre que o Tribunal de Justiça, ao julgar o writ originário, não dispôs 
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sobre o tema, limitando-se a examinar os fundamentos do decreto de prisão preventiva. Aliás, 

pelo que se infere dos autos, esta é a primeira vez que a defesa suscita a suposta invalidade da 

prova produzida quando do flagrante.

Dessa forma, inviável o conhecimento da questão suscitada no presente writ 

diretamente por esta Corte, sob pena de indevida supressão de instância, uma vez que a tese 

não chegou a ser apreciada pelo Tribunal estadual. A propósito, confiram-se os seguintes 

julgados do STJ:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PLEITO DE  
FIXAÇÃO DE REGIME PRISIONAL MAIS BRANDO. NOTÍCIA DE 
SUPERVENIÊNCIA DE PROGRESSÃO AO REGIME SEMIABERTO. 
RECURSO JULGADO PREJUDICADO. TESE DE NÃO 
CONFIGURAÇÃO DE PREJUDICIALIDADE ANTE A NÃO 
OCORRÊNCIA DA PROGRESSÃO. INTERESSE RECURSAL 
DEMONSTRADO. ANÁLISE DO MÉRITO DO RECURSO. TESE DE 
FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO PARA A IMPOSIÇÃO DO REGIME 
MAIS GRAVOSO. QUESTÃO NÃO APRECIADA NO HABEAS 
CORPUS ORIGINÁRIO. APELAÇÃO PENDENTE. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. Ainda que o despacho juntado do juízo das execuções, 
determinando o aguardo da decisão sobre o incidente de regressão, 
não tenha o condão de demonstrar o alegado equívoco da decisão 
agravada ao julgar prejudicado o writ - uma vez que denota ter 
havido anterior progressão ao regime intermediário, vê-se de todo 
modo dar-se caso de supressão de instância, pois não apreciada a 
pretensão pelo Tribunal de origem, fato que obsta a análise da 
questão por este Sodalício.

(...).

3. Agravo regimental improvido. (AgRg no RHC 40.054/SP, Rel 
Ministro NEFI CORDEIRO, 6ª Turma, DJe 21/10/2014).

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. DUPLA TENTATIVA DE HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
NULIDADES NO INQUÉRITO POLICIAL. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. NÃO CONHECIMENTO. DECRETO PRISIONAL 
FUNDAMENTADO. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. 
PERICULOSIDADE DO AGENTE. RECURSO ORDINÁRIO 
CONHECIDO EM PARTE E DESPROVIDO.

I - A tese recursal relativa à eventuais nulidades ocorridas no 
inquérito policial sequer foi analisada pelo eg. Tribunal a quo, ao 
fundamento de que não foram apresentados documentos 
comprobatórios do alegado, razão pela qual o mandamus 
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impetrado na eg. Corte de origem foi parcialmente conhecido.

II - Assim sendo, fica impedida esta eg. Corte de analisar a quaestio 
ventilada no recurso, sob pena de indevida supressão de instância, 
já que o eg. Tribunal a quo não se manifestou acerca das alegadas 
nulidades.

(...). Recurso ordinário conhecido em parte e, nesta parte, 
desprovido. (RHC 45.246/RS, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 5ª 
Turma, DJe 13/10/2014).

A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que 

autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, a 

restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em julgado (art. 

5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF). 

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável 

a demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios 

suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do 

Código de Processo Penal. 

Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste 

Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em 

lastro probatório que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revele a 

imprescindibilidade da medida, vedadas considerações genéricas e vazias sobre a gravidade 

do crime.

Destaco os seguintes precedentes do Supremo Tribunal Federal e desta 

Corte que traduzem bem essa compreensão: STF, HC n. 128.615 AgR, Relator Ministro 

CELSO DE MELLO, Segunda Turma, julgado em 18/8/2015, publicado em 30/9/2015; STF, HC 

n. 126.815, Relator Ministro MARCO AURÉLIO, Relator p/ Acórdão Ministro EDSON 

FACHIN, Primeira Turma, julgado em 04/08/2015, publicado em 28/8/2015; STJ, HC n. 

321.201/SP, Relator Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 6/8/2015, DJe 

25/8/2015 e STJ, HC n. 296.543/SP, Relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta 

Turma, julgado em 2/10/2014, DJe 13/10/2014.

Na hipótese dos autos, a decisão que converteu a prisão em flagrante em 
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preventiva encontra-se assentada nos seguintes termos (e-STJ fl.  22/23):

(...)

PATRÍCIA, segundo informações prestadas pelas agentes 
penitenciárias responsáveis pela revista no estabelecimento 
prisional, foi surpreendida quando tentava ingressar no 
estabelecimento prisional com substância entorpecente. Aduziram 
que em revista, a indiciada portava em sua vagina um pacote, que 
continha substância esverdeada aparentando ser maconha.

Indagada pela autoridade policial, a indiciada informou que uma 
mulher informou que recebeu a droga de uma mulher e que recebeu 
R$ 1.000,00 para ingressar no presidio com a droga.

O laudo de constatação provisória deu positivo para maconha.

A Lei n° 11.343/06, em seu artigo 33, fixa a pena mínima do delito 
em 05 (cinco) anos de reclusão, ademais, o ingresso da droga em 
presídios termina por gerar instabilidade entre os reeducandos, 
incentivando a desordem e o cometimento de outros delitos.

Ante o exposto, indefiro o pleito da indiciada e converto a prisão 
em flagrante de PATRÍCIA PEREIRA MARCONDES em prisão 
preventiva como forma de facilitar a instrução criminal e garantir a 
ordem pública.

Irresignada com o decreto prisional, a defesa impetrou habeas corpus 

perante o Tribunal estadual, o qual denegou a ordem, aduzindo os seguintes fundamentos 

(e-STJ fls.  41/42):

(...)

A respeitável decisão impugnada emerge devidamente 
fundamentada, apontando a prisão preventiva como única medida 
eficaz para a preservação da paz pública.

Com efeito, além da inegável censurabilidade da conduta, 
destaca-se também a apreensão de relevante quantidade de droga 
em poder da paciente, circunstância que, num primeiro momento, 
faz sugerir certa estruturação nessa atividade criminosa.

Daí porque alguns atributos pessoais da paciente, enaltecidos pela 
combativa Defesa, não são determinantes da concessão da 
liberdade provisória, já que a preventiva evidentemente está 
baseada em outros motivos.

A propósito, "A existência de condições pessoais favoráveis tais 
como primariedade, bons antecedentes, ocupação licita e 
residência fixa, não tem o condâo de, por si só, desconstituir a 
custódia antecipada, quando presentes outros requisitos de ordem 
objetiva e subjetiva que autorizem a decretação da medida 
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extrema" (STJ - HC n° 27314l/SC, Relatora Ministra Laurita Vaz, 
julgado em 22.10.2013).

Desta forma, não se vislumbra qualquer traço de constrangimento 
ilegal na manutenção da custódia cautelar imposta à paciente.

Ante o exposto, denega-se a ordem.

Pois bem.

Em uma análise detida do inteiro teor da decisão singular, preservada pelo 

Tribunal impetrado, não se verifica a presença de elementos concretos, colhidos do flagrante, 

valorados pelo Magistrado para fins de decretação da prisão da paciente, ajustados às 

hipóteses legais que autorizam, excepcionalmente, a restrição da liberdade.

Observa-se que a decisão faz apenas uma referência direta ao caso 

concreto, afirmando ter sido a acusada surpreendida quando tentava ingressar no 

estabelecimento prisional com a substância entorpecente, sem ressaltar, contudo, qualquer 

aspecto relevante, além daqueles previstos no tipo penal do crime de tráfico de drogas, e que 

demonstre o efetivo risco à ordem pública, caso a acusada seja colocada em liberdade.

No mais, a decisão faz apenas análise teórica, com termos genéricos e 

suposições acerca da necessidade da prisão preventiva, sem apontar dados objetivos da 

suposta conduta perpetrada pela paciente.

A propósito, O Supremo Tribunal Federal rechaça a prisão preventiva 

decretada somente com base na gravidade em abstrato do delito ou mediante a 

repetição dos predicados legais e a utilização de fórmulas retóricas que, em tese, 

serviriam para qualquer situação. [...] (HC n 125.957, Relator Ministro LUIZ FUX, 

Primeira Turma, julgado em 24/2/2015, publicado em 13/3/2015).

Nesse mesmo sentido, confiram-se os seguintes precedentes desta Corte:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL CARACTERIZADO. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação 
no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso 
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legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência 
de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

2. O juízo de primeiro grau, ao decretar a prisão preventiva do 
paciente com base em fundamentos genéricos relacionados à 
gravidade abstrata do crime de tráfico de drogas, não observou o 
disposto no art. 312 do Código de Processo Penal. Não foram 
apontados elementos concretos a justificar a segregação 
provisória. Nem mesmo a quantidade e a natureza do entorpecente 
apreendido (53,88 gramas de maconha) autorizam o decreto 
cautelar. Precedentes: HC n. 306.695/SP, Rel. Ministro GURGEL 
DE FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 03/03/2015, DJe 
12/03/2015; HC n. 294.972/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
QUINTA TURMA, julgado em 05/08/2014, DJe 18/08/2014; HC n. 
309.011/MS, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 16/12/2014, DJe 03/02/2015.

3. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para 
revogar a prisão preventiva do paciente, mediante a aplicação das 
medidas cautelares previstas no art. 319 do Código de Processo 
Penal, a critério do juízo de primeiro grau. (HC n. 329.293/SP, 
Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 
13/10/2015, DJe 21/10/2015).

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DO RECURSO PRÓPRIO (NÃO 
CONHECIMENTO). TRÁFICO DE ENTORPECENTES (HIPÓTESE). 
PRISÃO PREVENTIVA (REQUISITOS). PROIBIÇÃO DE 
LIBERDADE PROVISÓRIA CONSTANTE DO ART. 44 DA LEI Nº 
11.343/2006 (INCONSTITUCIONALIDADE DECLARADA PELO 
STF). GRAVIDADE DOS FATOS; INSEGURANÇA PARA A 
POPULAÇÃO LOCAL; EFEITOS DELETÉRIOS EXPERIMENTADOS 
POR JOVENS E CRIANÇAS; CRIME INTIMAMENTE LIGADO A 
OUTRAS ESPÉCIES DELITIVAS, QUE COLOCAM EM RISCO A 
POPULAÇÃO (MERAS CONJECTURAS). EXCESSO DE PRAZO 
PARA A FORMAÇÃO DA CULPA (PREJUDICADO). 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL (CONFIGURADO).

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício 
(Precedentes).

2. É certo que a gravidade abstrata do delito de tráfico de 
entorpecentes não serve de fundamento para a negativa do 
benefício da liberdade provisória, tendo em vista a declaração de 
inconstitucionalidade de parte do art. 44 da Lei nº 11.343/2006 
pelo Supremo Tribunal Federal.

3. Caso em que o decreto que impôs a prisão preventiva ao paciente 
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não apresentou motivação concreta, apta a justificar sua 
segregação, tendo-se valido da suposta vedação genérica à 
concessão de liberdade provisória a acusado de tráfico ilícito de 
entorpecentes, e tendo se limitado a abordar, de modo abstrato, a 
gravidade e as consequências do crime de tráfico, como o fato de o 
delito provocar "enorme insegurança para a população local" e 
causar "efeitos deletérios a jovens e crianças", bem como estar "na 
maioria das vezes, intimamente ligado a outras espécies delitivas, 
que colocam em risco a população", sem amparo em dados 
concretos referentes ao caso vertente, mas sim em meras 
conjecturas.

4. O discurso judicial que se apresenta puramente teórico, carente 
de real elemento de convicção não justifica a prisão (Precedentes).

5. A verificação do suposto constrangimento ilegal por excesso de 
prazo na formação da culpa torna-se dispensável, uma vez que, 
desde já, é constatado fundamento para a revogação do cárcere, 
diante da ausência de requisitos autorizadores da constrição.

6. Writ não conhecido. Ordem de habeas corpus concedida de 
ofício para revogar o decreto prisional do paciente, sob a 
imposição das medidas cautelares diversas da prisão previstas no 
art. 319, incisos I e IV, do Código de Processo Penal, sem prejuízo 
de que seja decretada nova custódia, com base em fundamentação 
concreta, caso demonstrada sua necessidade. (HC n. 313.102/PI, 
Relator Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta 
Turma, julgado em 13/10/2015, DJe 19/10/2015).

O Tribunal, por sua vez, ao analisar a legalidade do decreto prisional, 

preliminarmente, fez referência à razoável quantidade de drogas apreendida, (141,72 gramas 

de maconha), bem como à censurabilidade da conduta, valendo-se, indevidamente, dessas 

informações para preservar a decisão singular. 

Com efeito, A legalidade da decisão que decreta a prisão cautelar ou 

que denega liberdade provisória deverá ser aferida em função dos fundamentos que lhe 

dão suporte, e não em face de eventual reforço advindo dos julgamentos emanados das 

instâncias judiciárias superiores. Precedentes. A motivação há de ser própria, inerente e 

contemporânea à decisão que decreta o ato excepcional de privação cautelar da 

liberdade, pois a ausência ou a deficiência de fundamentação não podem ser supridas a 

posteriori. (HC n. 98.862, Relator Ministro Celso de Mello, julgamento em 

23/6/2009, Segunda Turma, DJE de 23/10/2009) .
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Em igual sentido:

[...]. 4. Novos fundamentos apresentados pelo Tribunal a quo 
tendentes a reforçar a necessidade da prisão provisória não se 
prestam a suprir a ausência de motivação da decisão proferida pelo 
juízo de primeiro grau. [...]. (HC n. 314.170/SP, Relator Ministro 
GURGEL DE FARIA, Quinta Turma, julgado em 4/8/2015, DJe 
20/8/2015).

[...]. 2. Não cabe ao Tribunal de origem, em sede de habeas corpus, 
agregar novos fundamentos para justificar a medida extrema. [...]. 
(HC n. 325.523/MG, Relatora Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, Sexta Turma, julgado em 4/8/2015, DJe 17/8/2015).

[...]. VI - Ademais, "não cabe às instâncias superiores, em sede de 
habeas corpus, adicionar novos fundamentos à decisão de primeiro 
grau, visando a suprir eventual vício de fundamentação" (HC n. 
113945/SP, Segunda Turma, Rel. Min. Teori Zavascki, DJe de 
12/11/2013). [...]. (RHC n. 46.742/MG, Relator Ministro FELIX 
FISCHER, Quinta Turma, julgado em 16/10/2014, DJe 3/11/2014).

[...] 2. A motivação empregada pelo Tribunal a quo para denegar a 
ordem na impetração originária não é apta a suprir a deficiência 
de fundamentação do decreto de prisão cautelar. [...]. (HC n. 
87.190/SP, Relator Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, Quinta 
Turma, julgado em 20/11/2007, DJ 10/12/2007).

Em conclusão, a decisão singular não apontou qualquer dado concreto, à luz 

do art. 312 do Código de Processo Penal, a respaldar a restrição da liberdade da paciente. 

Além disso, o Tribunal impetrado, ao manter o decreto prisional, agregou, indevidamente, 

novos fundamentos, procedimento que lhe é vedado, estando caracterizado, assim, o 

constrangimento ilegal.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus. Entretanto, concedo a 

ordem de ofício, para determinar a soltura de PATRÍCIA PEREIRA MARCONDES, se por 

outro motivo não estiver presa, sob a imposição das medidas cautelares diversas da prisão 

previstas no artigo 319, incisos I e IV, do Código de Processo Penal, sem prejuízo de que seja 

decretada nova custódia, com base em fundamentação concreta, caso demonstrada sua 
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necessidade, bem como de que sejam eventualmente fixadas outras medidas cautelares 

constantes do referido art. 319 pelo Juízo local. 

É o voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
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